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Resumo

O presente artigo tem como oi)jetivo apresentar a trajetéria de
construgao dos estudos preparatérios a Escola Mi_iitar, entre as
décadas de 1850 ¢ 1870, quan(io os esiorgos de preparagdo e
quaiiiicagéo de quadros, no ambito do exército brasileiro, sio
potenciaiizacios peias exigéncias da proiissionalizagao propria dos
exéreitos do século XIX. O reiorgo a iormagio de nivel superior,
consubstanciado na Lei de 1850, que reguiamentava a ascensao na
carreira, vinculando-a aos cursos da Escola, reflete-se na organizagao
de estudos preparatérios que, no espago de duas décadas, tendem a
transformar-se num curso seriado de trés anos. Esse movimento,
quamio confrontado com os dados existentes para o ensino
secundério do Império, encontra-se na contramao da tendéncia gerai,
que aponta para a iragmentagéo e pulverizagéo desse nivel de estudos.
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SECONDARY MILITARY EDUCATION IN THE 19TH
CENTURY AGAINST THE GENERAL TREND

Abstract

This article aims at presenting the steps involved in i')uiicling
preparatory studies for the Miiitary SCi”lOOi, between the decades of
1850 and 1870, when the efforts of staff preparation and
quaiiiication, within the Brazilian army, were enhanced i)y the
demands of proiessionai armies, in the nineteenth century. The
strengthening of higher education, embodied in the Act of 1850,
regulating the criteria for adva.ncing in the military career, iinizing it
to the School courses, reflects on the organization of preparatory
studies that tend to become a tiu‘ee-year course, within the next two
decades. This movement, when confronted with existing secon(iary
education data on the Brazilian imperiai pcrioti, goes against the
generai tren(i, pointing at the iragmenta‘cion and puiverization of
such level of studies.

* Este texto resulta de pesquisa intitulada Intelectuais, paa’er e ][ormaga"o de
a’irigentes: pape/ da intelectualidade militar na canﬁguragdo da educagdo escolar no

Brasi/, realizada no Programa de Pés—Graduagéo em E(iucagéo da UFF, com
apoio CNPq e FAPER]J.
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LA ENSENANZA SECUNDARIA MILITAR EN LA
CONTRAMANO DE LAS TENDENCIAS DEL IMPERIO

Resumen

El presente articulo tiene como ol)jetivo presentar la trayectoria de
construccién de los estudios preparatorios para la Escuela Mi]itar,
entre las décadas de 1850 y 1870, cuando los esfuerzos para la
preparacién y calificacién de cuadros, en el dmbito del ejército
Lrasilero, son potencializa.(los por las exigencias de la
profesionalizacién propia de los ejércitos del siglo XIX. El refuerzo a
la formacién de nivel superior, consubstanciado en la Lei de 1850,
que reglamentaha la ascensién en la carrera, vinculéndola a los cursos
de la Escuela, se reﬂeja en la organizaciéon de estudios preparatorios
que, en el espacio de dos clécaolas, tienden a transformarse em un
curso seriado de tres afios. Ese movimiento, cuando confrontado con
los datos existentes para la ensefianza secundaria del Imperio, se
encuentra en la contramano de la tendencia general, que apunta para
la fragmentacién y pulverizacién de ese nivel de estudios.

Palabras clave: Ensefianza secundaria; Escuela Militar; Siglo XIX

L’ENSEIGNEMENT MILITAIRE SECONDAIRE A
CONTRE-COURANT DES TENDANCES DE L’EMPIRE

Résumsé
L’ol)jectif du présent article est celui de présenter le parcours de
construction des études préparatoires a 17Ecole Mili‘caire, entre les
années 1850 et 1870, au moment oit les efforts de préparation et de
qualiﬁcation de caclres, dans le contexte de I'armée Lrésilienne, sont
affermis par les exigences du professionnahsme propre des armées du
XIXeme siecle. Le renforcement de la formation de niveau supérieur,
prévu par la Loi de 1850, qui régissait I'ascension dans la carriere en
la Liant aux cours de I'Beole Militaire, se réfléchit dans 1yorganisation
des études préparatoires qui, dans l'espace de 20 ans, vont se
transformer en cours sérié de trois ans. Ce mouvement, quan(l on le
confronte avec les données concernant 17enseignement secondaire de
I’Empire, se trouve & contre-courant de la tendance générale, qui
in&ique une fragmen‘cation et une pulvérisation de ce niveau d'études.
Mots-clés: Enseignement secondaire; Ecole Militar; XIXe sidcle.
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Os estudos de nivel secundario clifundiram—se, no século
XIX brasileiro, sob distintos formatos, que podem ser agrupaclos
em trés modalidades principais: as Aulas Avulsas, herdeiras das
Aulas Régias criadas pelas Reformas Pombalinas dos Estudos
Menores'; os cursos fornecidos em estabelecimentos de ensino
pﬁl)licos e particulares exclusivos desse nivel, como os seminarios e
liceus; e as aulas preparatorias vinculadas aos cursos superiores,
destinadas ao ensino das disciplinas requeridas nos exames dos
candidatos a ingresso nos mesmos.

Como tem indicado a parcela da llistoriografia da
eclucagéio dedicada ao tema, a preparagdo para o ingresso aos
cursos das Academias, clepois nomeadas de Faculdades e Escolas,
constituiu-se no ohje’civo precipuo da manuteng¢do e expansao da
oferta desse ramo de ensino. Na medida em que o critério de
ingresso restringia-se a aprovagdo nos chamados exames de
preparatérios, sem qualquer demanda de certificagéo da conclusao
de um curso regular anterior, fortaleceu-se a tendéncia a
fragmentagéo desses estudos que antecediam o nivel superior.

A nossa atengdo, no presente tralaalho, volta-se para os
estudos que se organizaram, a partir da década de 1850, como
preparatérios ao ingresso na Bscola Militar, como parte do
movimento de qualificagé.o da £ormagéo do oficial, mas também
como expressao da importancia que assumia a eclucagéio escolar na
seguncla metade do século XIX. Por outro lado, cabe observar a
especificidacle do percurso dessa construgao no ambito do exército.
Enquanto no conjunto do territério do Império o ensino
secunddrio tendia a fragmentar—se em cursos de preparatdrios,
voltados a uma preparagao répicla que possibilitasse ao aluno

enfrentar os exames de ingresso as instituigdes de nivel superior,

L' O Alvars de 28 de junho de 1759 instituiu as Aulas Régias em sul)stituigéo aos
colégios da Companllia de Jesus, na primeira etapa das reformas implemen’caclas
pelo Marqués de Pombal que, sob a designagio de Estudos Menores ou Escolas
Menores, a})rangia o ensino primdrio e secundario. (CARDOSO, T. F. L,
2033, p. 200-201 e, também, CARDOSO, 2002 ¢ CARVALHO, 1978)

Histéria da Educagéo, ASPHE/FaE/UFPel, Pelotas, v. 12, n. 26 p. 13-37, Set/Dez 2008.
Disponivel em: http//fae.ufpel.edu.br/asphe



16

no curso preparatério a Escola Militar, a tendéncia que se observa
na documentagéo preserva.da ¢ inversa. Os estudos ganhavam
consisténcia e organiciclacle, num plano que se ampliava a cada
reforma de estudos mili’cares, entre os anos de 1856 e 1874,
cheganclo a configurar uma proposta seriada. A escolha de
contetidos a serem ministrados resultava de um trabalho que
remetia a observagéo e reflexdo a respeito da realidade do ensino
secunddrio no pais, tal como pode ser observado nos Relatérios dos
Ministros da Guerra, que constituem as fontes documentais dessa
pesquisa, além da Colegﬁo de Leis do Império e Legislagéo do
Exército Brasileiro.

A historiogmﬁa sobre o exército imperial brasileiro tem
enfatizaclo, de forma consensual, a importancia que aclquiriu a
formagao de nivel superior, fornecida pela Escola Militar, para o
exército, na seguncla metade do século XIX. A Lei de 18507, que
estabelecia novos  critérios para ascensdao na carreira militar,
buscava valorizar a titulagéo obtida nos cursos superiores como
pré-requisito ao alcance de postos mais elevados da hierarquia.
Complemen’canclo esse ponto de vista, temos procuraclo investigar
as relag(")es que esse processo nutriu no ambito dos estudos
preparatérios ao ingresso nas Escolas  de formagéo militar,
principalmente a Escola Militar da Corte, que assumiu, durante o
Império, o protagonismo da formagéo de oficiais em nivel
superior.

No quadro do exército brasileiro do século XIX, as
atividades de escolarizagéo necessarias a formagéo para a tarefa
militar, nos seus diversos niveis, eram orientadas e implementaclas
por oficiais selecionados dentro da prépria corporagio. Dessa
forma, vida militar e magistério apareciam como fungées
interligaclas. O trabalho de construgao dos cursos, conclugéo dos
1ugares de ensino, selegéo de professores e livros, bem como a

determinagéo de 1ugares e tempos escolares levou um segmento da

% Lei 685, de 6-9-1850.
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oficialidade a dedicar-se, ndo sbé ao ensino, mas a reflexdo
sistemética sobre aspectos da pratica docente. O caso particular
enfocado no presente trabalho ¢ tomado como campo de
ol)servagéio das trocas ocorridas entre cultura militar e cultura
escolar no movimento de construgao do Estado brasileiro naquele

perioclo.

Ensino secundério no Império do Brasil

Na mesma década de 1850, em que o ensino militar
passava por reformas que tendiam a acentuar sua importancia na
formagéo dos oficiais do exército, a historiografia da eclucagao tem
assinalado 0 aumento da preocupagao dos dirigentes imperiais com
o ensino secundario, que aparecia no Parlamento por meio do
debate em torno do projeto de reforma do ensino primério e
secundério da Corte, apresentaclo pelo Ministro dos Negécios do
Império, Luiz Pedreira do Couto Ferraz (HAIDAR, 1972, p. 27-
28). Ao final claquela década, seriam formalmente extintas as

Aulas Avulsas — nova denominagéo para as Aulas Régias,

instaladas desde as Reformas Pombalinas em fins do século XVIII
(CARVALHO, 1978 ¢ CARDOSQO, 2002) — na expectativa de
que os estudos desse nivel aclquirissem um formato seriado.

Para os ol)jetivos do presente trabalho, a referéncia aos
debates mais gerais auxilia na compreensao de que havia, naquele
momento, uma ambiéncia de debates em que o ensino secunddrio
estava em pauta. Embora nao se possa reduzir o interesse que se
encontra nos Relatérios dos Ministros da Guerra pe]o tema, pois
isso significaria &esprezar as con&igées especiﬁcas que
movimentam esse trajeto das forgas militares, ¢ preciso situa-los

na interface com esse ambiente intelectual.
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Embora a extingdo legal das chamadas Aulas Avulsas
nao tenha tido o efeito pratico esperaclog, o ato juridico denota a
intengao de incentivar a difusio de estabelecimentos que
oferecessem o ensino secundario sob a forma de cursos seriados,
no lugar da oferta de cadeiras isoladas. Essas aulas, sobretudo a
partir da criagao dos Cursos Juriclicos em Sio Paulo e Olinda4,
procuravam atender ao pﬁblico interessado nos exames de ingresso
aos cursos superiores, concentrando-se nas clisciplinas prescritas
nos Regulamentos, que orientavam a organizagao desses cursos e
os critérios de selegéo dos candidatos. Por esse motivo, mas,
também, pela permanéncia das caracterfsticas gerais do ensino
ministrado nos colégios do Antigo Regime, sobretudo os jesuitas,
preclominavam as aulas de 1atim, retérica, filosoﬁa, 1inguas
francesa e inglesa, aritmética e geometria, acrescidas de 1ingua
nacional, histéria e geografia.

A situagao desse tipo de ensino no Império do Brasil
traduzia, para além das vicissitudes proéprias ao Estado brasileiro
na eclificagéio da eclucagao escolar, o momento de redeﬁnigéo que
atravessava a £ormagao preparatoria aos estudos superiores, apds a
1onga trajetoria de configuragéo dos colégios modernos. Agregaclos
inicialmente as universidades, depois difundidos pelas ordens
religiosas, esses colégios foram alvo de critica acirrada no século
XVIII, sob o crivo do pensamento ilus’crado, que desfechou forte
ataque ao obscurantismo associado a Gtica religiosa (COMPERE,
1985).

A clenorninagé.o ensino secunddrio difundiu-se somente
no século XIX, no rastro dos anseios plantados pela Revolugé.o

Francesa com relagéo a construgao de sistemas de ensino. Ao

3 No Relatério do Ministro do Império, apresentado 3 Assembléia Geral, em
1883, encontra-se um quadro geral de estabelecimentos e cadeiras em
funcionamento no pais, no qual ainda aparecem discriminadas Aulas pzﬁl)/icas

avulsas de ensino secunddrio ou clissico e Aulas parﬁcu/ares do ensino secunddrio ou

classico (Apud HAIDAR, 1972, p. 75).
*Leide 11 de agosto de 1827 criou os Cursos Juridicos de Sao Paulo e Olinda.
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1ongo do século, intensas clisputas foram travadas em torno de
propostas para sua inovagio e, mesmo na Franga, cujas
instituigoes secundarias apresentavam-se como modelos para
diversos paises do ociclente, as muclangas alternavam-se, muitas
vezes em diregdes opostas (CHERVEL, 1986, p.3-8).

No Brasil, diferentemente da experiéncia francesa, em
que o baccalauréat foi instituido como coroamento dos estudos
concluidos nos colégios comunais e nos liceus do Estado, criados a
partir de 1802, (PETITAT, 1994, p- 172), a concessio do grau
de bacharel® nio cl'legou a ter o mesmo cardter. O titulo de
bacharel em Letras conferido pelo Colégio de Pedro I, por
exemplo, garantia a matricula nos cursos superiores, sem exames,
mas nao foi estendido a outros estabelecimentos de ensino
secundario plﬂ)licos ou priva&os. O fortalecimento dos estudos
secunclérios, no sistema francés, resul’cou, em gran&e parte, da
importancia do grau de bachelier, pensaclo como condigéo para
abrir portas a todas as profiss&es civis e tornar-se uma garantia
essencial para a sociedade Jaque/es que cla admitird que a sirva’’

O momento inaugural com relagao a uma politica de
difusdo de estabelecimentos de ensino secundario nos moldes das
institui¢bes que se criavam em solo francés, foi aquele que se
seguiu ao Ato Adicional a Constituigao imperial, a.provaclo em
1834. Estudos clssicos sobre o ensino secundario no Império
(SILVA, 1969; HAIDAR, 1972) frisaram a iniciativa de
algumas provincias que, no rastro da cleterminagao legal de
competéncias atribuidas aos governos provinciais, dentre as quais
constava o direito de 1egislar sobre instrugao pﬁblica — excluindo

os estabelecimentos criados por lei gera.l7 - providenciaram a

s Apesar de um titulo conferido por cursos variados, a mais forte representagao de

bacharel ficou associada aos cursos juriclicos (ADORNO, 1988).
® Decreto de 12 de setembro de 1820, apucl PETITAT, Op. Cit., p. 172.

? Nao trataremos, aqui, dos debates que atravessaram o periodo imperial, em
torno das interpretagbes a respeito do Art. 10 § 2°. desse texto legal no que dizia
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criagao de estabelecimentos de instrugao secundéria, com
denominagéo que variava pouco, pois, em geral, adotaram o nome
de ficeu prouincia/g.

Em sua pesquisa detalhacla, Maria de Lourdes Mariotto
Haidar relacionou as dificuldades de sobrevivéncia dessas
instituigbes tanto ao estado financeiro das provincias, sem
recursos para manutengao adequacla de prédios, pagamento de
professores ou outros investimentos que os qualhficassem, quanto
ao clesprestigio de que se tornaram alvo, decorrente da forma de
ingresso aos cursos superiores. Nem as aprovagdes finais nos
cursos ministrados nos liceus eram suficientes para o acesso as
faculdades imperiais, nem se exigia que esses Cursos fossem
concluidos para que o candidato prestasse os exames de
preparatdrios.

Os debates em torno de alterna’civas, como a
possibilidade de equiparagdo dos cursos dessas escolas ao do
Colégio de Pedro 1I — cujos alunos gozavam da prerrogativa de
insergao clireta, sem exames, em qualquer das escolas de nivel
superior — nao chegaram a uma solugéo pratica. A equiparagio
es]aarrava, ora em preocupagdes com Os limites a liberdade
provincial, ora na falta de confianga na consisténcia do ensino
oferecido  nas  escolas provinciais, ora em  perspectivas
centralizadoras ciosas de preservar os privilégios do colégio da
Corte (HAIDAR, op. cit.,, p. 25—31). Por outro laclo, o)
investimento direto da Coroa na criagao de escolas secunclérias,
embora aventado por alguns politicos e clirigentes imperiais,
esharrava em 6bices ainda maiores (Idem, p- 32-36).

A idéia de cursos preparatdrios anexos aos institutos de

nivel superior apareceu em 1831, no corpo dos Estatutos dos

ito 3 divisa tmulo d N 1
respeito a divisdo ou actimulo de competéncias entre o governo central e os

provinciais em relagéo aos estabelecimentos de instrugao pﬁbhca.

8 Em 1835, foi criado o Ateneu do Rio Grande do Norte, e, em 1836, na Bahia
e na Parail)a, foram criados Liceus (HAIDAR, Op. Cit., p. 22).
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Cursos de Ciéncias ]uridicas e Sociais do Império, que previam a
incorporagdo as Academias de seis cadeiras destinadas a ministrar os
conhecimentos exigicjos para os exames de preparatérios (Idem, p-
48), a sal)er, latim, francés, inglés, retérica, filosofia racional e
moral, aritmética e geometria, histéria e geografia. Na anilise que

empreendeu dos Relatérios dos Ministros do Império, Haidar (p-

48) observa:

As queixas contra a desorganizagao dos cursos anexos que
se reduziam a um amontoado de aulas avulsas &esprovi&o
de qualquer estrutura, somavam-se os clamores contra os
desmandos de professores relapsos e de examinadores

inescrupulosos.

A década de 1850 iniciou-se sob a égide do espirito
reformista que parecia tentar moralizar, com novos Estatutos, os
cursos  superiores, clisponclo minuciosamente  sobre  os
preparatérios.  Os obstaculos  a implementagéo dessas
determinagées 1egais acarretava sua multiplicagéo, sem que o
quadro geral fosse, de fato, modificado. O raio maximo de
abrangéncia das agbes governamentais parecia estar delimitado
pelo proéprio territério da Corte. Mesmo ali, os dados referentes ao
Colégio de Pedro 11 indicam que muitos de seus alunos preferiam
interromper o curso assim que se tornava possivel prestar os
exames de preparatorios, adiantando o ingresso ao nivel superior
(Idem, p. 60).

Nos espagos provinciais, entao, reafirmava-se a
tendéncia a fragmentagéo e superficiali&acle da preparagao ao nivel
superior, malgraclo as medidas que tentavam aumentar o rigor nos
exames, alterar seu prazo de validade ou constituir bancas locais.
Os estabelecimentos que ofereciam cursos seriados tenderam a
desaparecer, restando, como marca predominante, no cendrio
dessa preparagao, as Aulas Avulsas, extintas no plano juriclico, mas

ativas e hegeménicas no plano real (Idem, p. 61-94).
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Estudos preparatérios

na {ormagéo dos oficiais do exército

O Relatsrio do Ministro dos Negécios da Guerra, o
entao Marqués de Caxias, relativo ao ano de 1855, apresentava a
preocupagao dos clirigentes do exército com a Escola Militar,
apontanclo para mais uma reforma, que deveria incluir dois pontos
centrais: a mudanga da clenominagéo da escola e a exigéncia de
maiores conhecimentos preparatdrios, cona]ignos dos elevados graus
cientfficos que ali se conferem ao curso gera/ (p. 7).

Os dois elementos considerados centrais na proposta de
reforma evidenciavam a tendéncia, anunciada pela Lei de 1850,
no sentido de valorizagéo da formagéo escolarizada dos oficiais, em
contraposigdo a formagé.o advinda da pratica da corporagao. Por
outro lado, os dirigentes mais intelectualizados do exército
tratavam de enfrentar o desafio de escolarizar, tamhém, 0 ensino
das habilidades praticas, necessdrias a capacitagao para a atividade
Lélica, ao lado do ensino tesrico.

A reforma do ensino militar, a.provada em 18589,
respondenclo, entdo, aos pontos indicados nos Relatérios dos
Ministros, nos anos anteriores, reorganizava o ensino militar em
trés escolas, renomeando as duas situadas na Corte: a Escola
Militar da Corte, localizada no Largo de Sao Francisco, no centro
da cidade do Rio de Janeiro, passaria a ser chamada de Escola
Cen’cral, e a Bscola de Aplicagéo do Exército, com sede afastada da

ciclade, na fortaleza a beira da Praia Vermelham, receberia 0 nome

9 Decreto 2.116, de 1 de margo de 1858. Approva os Regu/amentos re][ormamjo os
da Bscola de App/icagdo do exercito e do curso de infantaria e cavallaria da Provincia
de S. Pedro do Rio Grande do Su/, e os estatutos da Escola Militar da Cérte.

10 Jehoval'l Motta informa que o desdobramento da antiga Hscola Militar do
Largo de Sdo Francisco em duas escolas distintas estava aprovaclo a Lei 634, de
20-9-1851, mas s6 se efetivou em 1855 (MOTTA, 2001: 105-106). Em
Verdacle, o texto da lei nao chega a referir-se a existéncia de duas escolas, mas ao
aquartelamento dos alunos da Escola Militar em dois locais: na prépria escola e
em outro 1ugar dentro do municipio da Corte, a ser determinado. Os relatérios
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de Escola Militar e de Aplicagéo. A terceira escola, localizada no
Rio Grande do Sul, de Curso de Infantaria e Cavalaria tornar-se-
ia Escola Militar Preparatéria. Nao se tratava de simples mudanga
de nomenclatura; ao contrdrio, as novas denominagées
expressavam projetos de formagéo que entravam em cena.

Interessa-nos frisar, por enquanto, o lugar do ensino
secundério nesse novo arranjo. Na Escola Central, destinada ao
ensino das matemdticas e ciéncias ffsicas e naturais, além das
doutrinas proprias a engenkaria civil, inseriu-se um ano de Ensino
preparatério, composto de trés aulas: 1°.) Francés e latim; 2%)
Histéria, geograﬁa e cronologia; 3°.) Aritmética e metrologia.
Elementos de élgebra até as equagdes de 1°. grau inclusive.
Geometria (Art. 6°. § 1°). Esse estudo deveria preparar os jovens
que se candidatariam aos cursos superiores, o Curso matemadtico e
de ciéncias ffsicas e naturais, com quatro anos, e o Curso
sup/ementar de engenlzaria civil, com mais dois anos. Os
concluintes do primeiro curso seriam considerados engenheiros
geégrafos.

Também na Escola Militar e de Aplicagéo da Praia
Vermelha foi instalada uma aula preparatoéria, destinada aos
alunos militares que para la se &irigissem, com a finalidade de
receberem a instrugdo pratica das armas. Os estudos dessa aula,
entretanto, estariam reduzidos aos da terceira aula da Escola
Central, ou seja, os contetidos mateméaticos. Em verclaole, os
estudos preparatérios da Escola Militar e de Aplicagao mantinham
o cardter da Aula Proviséria que ali existia desde 1856, e que
compreendia aritmética, élgebra clementar, geometria clementar,
metrologia, principios de geometria analftica a duas climensées,
compreenclenclo a trigonometria plana. Os estudos matemadticos,

portanto, naquela década, introduziam a organizagao dos estudos

dos Ministros da Guerra do perioclo trazem referéncias a falta de espago para
internato no préclio da Escola Militar. Em 1855, abre-se a Escola de Aplicagéo
do Exército que, inicialmente, ficou sediada na Fortaleza de Sao Jodo, mudando-
se, em 1857, para a Praia Vermelha.
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preparatérios no exército, por conta de sua necessidade como
fundamento da atividade pratica.

O Regulamento de 1858, que reorganizou o ensino
militar, estendia os estudos prévios para a Escola Cen’cral,
talhando-os como etapa inicial e inclispensével ao nivel superior. A
lei estabelecia, entdo, que o ingresso ao primeiro ano da Escola
Central exigiria, a partir de entdo, a aprovagao na.quelas matérias,
além da idade minima de quinze anos e a nacionalidade brasileira.
Abria excegao para oOs por’cadores do titulo de bacharel em letras
conferido pelo Colégio de Pedro II e os cliscipulos das aulas e
estabelecimentos par’ticulares que se enquadrassem no disposto no
Regulamento da Instrugdo Pablica Vigen’ce11 (Art. 40). No caso
dos militares, tendo sido aprovados nas aulas preparatoérias,
poderiam escolher se voltariam ao servigo de seus corpos, ou se
permaneceriam na Corte para continuar seus estudos nas escolas.
O ingresso nos cursos superiores, entretanto, estava condicionado
a aprovagao p/ena nas matematicas (Art. 169).

Por outro laclo, para o ingresso nas aulas preparatdrias da
Escola Central, era preciso saber ler e escrever corretamente, além
de efetuar as quatro operagdes aritméticas, o que significava
possuir o que era considerado o contetido das escolas de primeiras
letras. Para os chamados paisanos — os jovens que ndo integravam
a corporagao — a idade minima era de doze anos, sem referéncia a
idade méaxima. Para os militares, inclusive os oficiais sul)alternos,
estabelecia-se a faixa etdria que ia dos quatorze aos trinta e cinco
anos para as escolas da Corte, e a idade maxima de vinte e cinco
anos para a do Rio Grande do Sul (Art. 38 e 167).

Também no Rio Grande do Sul instalavam-se estudos
preparatorios, substituindo o curso que antes se destinava a formar
quadros de cavalaria e infantaria. O pressuposto parecia ser o de
que, mesmo para as armas consideradas ndo cientificas, para as

quais o processo de escolarizagéo era reduzido, seria necessério

" Tratava-se do Regulamento de 17-2-1854, Art. 112, 8 3°.
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aperfeigoé—lo com um ensino preliminar mais consistente. Além
das disciplinas que integravam as aulas da Escola Central, ali foi
incluido o desenho linear e de paisagem.

Assim como nos demais cursos das escolas mili’cares,
também nos preparatorios a clefinigéo do programa de pontos para
os exames ficava a cargo da corporagao docente, fosse a
congregagao de lentes da Escola Central ou o conselho de
instrugao da Escola Militar e de Aplicagéo.

O Ministro da Guerra Jeronymo Francisco Coelho,
elogiava, no relatério de 1857, a iniciativa da instituigao do
ensino preparatério, procuranclo enfatizar as vantagens para as
familias menos abastadas e que moravam fora da Corte. Seu
discurso deixava transparecer a critica aos cursos particulares que
proliferavam no Império no rastro do interesse crescente pelo
ingresso nas faculdades de direito e medicina. Valorizava, entdo, a
gra’tuiclacle do curso oferecido pela Hscola Central. Levando-se em
conta que, embora referido ao ano de 1857, o relatério estava
sendo apresentado 3 Assembléia Geral na abertura do ano de
1858, quanclo o Regulamento estava sendo discutido e aprova&o,
esse discurso, com certeza, era enclerega&o équeles homens
influentes, com assento no parlamento imperial.

Essa posigdo, entretanto, ndo era consensual entre o
grupo dirigente do exército. No relatério do ano seguinte, quando
o Regulamento ja estava em vigor e o ministro era outro general -
Manoel Felizardo de Souza Mello — viriam as criticas ao modelo
implantado, tanto na escola do Rio Grande quanto nas da Corte.
Seus argumentos estavam focados na necessidade de preparagao
profissional mais répicla, 0 que, na sua opinido, ficava clificultaclo,
de um lado, pelo acréscimo de estudos nas escolas da Corte e, por
outro, pela clescarac’cerizagéo do curso de cavalaria e infantaria da
provincia do Sul (p- 5-9). A tensao em torno da profissiona]izagéo
interferiria no formato adotado para os estudos preparatorios nas
reformas seguintes, em que a instrugdo pratica das armas seria

incorporacla como parte integrante de seu curriculo.
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No ano de 1860, novo Regulamen’co12 procurava

reordenar o ensino militar. Esse Regulamento parecia apresentar
uma tentativa de compa’ci]oilizar a necessidade dos estudos
preparatdrios com os prol)lemas enfrentados pelos candidatos as
Escolas Central e Militar que se deslocavam das provincias para a
Corte. Nele, aparecem as Fscolas Auxiliares. Embora devessem
estar administrativamente subordinadas a0 Comandante da Escola
Militar, esse novo formato de ensino preparatério anunciava uma
espécie de descentralizagéo, ao abrir a possibilidacle de serem
criadas essas escolas nas provincias, por iniciativa do governo geral
(Art. 79), sem prejuizo das atri]ouigc’ies que os presialentes de
provincias exercem sobre todos os estabelecimentos existentes na de
sua jurisaligdo (Art. 85).

Nesse Regulamento, con’craditoriamente, o ensino
preparatdrio parece clesaparecer da Escola Central, para a qual
reduziram-se os requisitos dos exames de ingresso (Art. 81). O
primeiro ano do seu curso passava a ser tomado como preparatorio
3 Escola Militar e, tamljém, a integrar o curriculo das Escolas
Auxiliares. Estas ﬁltimas, por outro laclo, ofereceriam mais um
ano de curso, com as doutrinas do primeiro ano da Escola Militar,
acrescentando-se a 1ingua francesa (Art. 65). Esses tragos
demarcavam, é.quela. altura, o desejo de distingéo entre a formagéo
militar e a do engenheiro civil que comegava a se instalar no seio
da oficialidade do exército. Eram os ecos do debate anunciado no
relatério de Manoel Felizardo. A propria su]aordinagao
administrativa das Escolas Auxiliares a Mili’car, e ndo a Cen’tral,
denotava o esforgo de imprimir a esses estudos um per£i1
militarizaclo, procuran(],o selecionar o pﬁblico que a ele se
destinaria.

Por isso, no Regulamento de 1863"%, apesar do retorno

da clenominag&o Fscolas Preparatérias (Titulo HI)M’, percebe—se

12 Decreto n. 2.582, de 21-4-1860.
13 Decreto n. 3.083, de 28-4-1863.
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claramente que o formato das Escolas Auxiliares foi mantido, ou
seja, escolas a serem criadas nas provincias, com cursos de dois
anos que inclufam clisciplinas basicas aos estudos preparatdrios ao
ensino superior — gramatica portuguesa e francesa; ’cradugéo e
exercicios desta lingua; histéria e geografia, especialmente as do
Brasil; aritmética, élge]:»ra elementar, geometria, trigonometria
plana, desenho linear e geometria pratica — acrescidos de
aclministragao de companhia e dos corpos (Art. 15 a 17), que
caracterizava a formagao profissional militar. Na Corte, a Escola
Preparatéria seria anexa a Escola Militar.

Também nos requisitos para ingresso a essas escolas, ¢
possivel observar o acento na carreira militar. Enquanto, no
regulamento de 1860, exigia-se a idade minima de quinze anos, a
licenga do Ministro da Guerra e a comprovada ro})us’cez, no de
18()3, acrescentou-se o de ter praga no exército, retirando-se a idade
minima e introduzindo-se a maxima de vinte e cinco anos (Art.
19). Os conhecimentos da escola elementar, ou seja, o ler,
escrever e efetuar as quatro operagdes continuavam sendo
indispenséveis a freqﬁéncia a essas escolas (Art. 19). Ao final, os
que obtivessem aprovagao em todas as matérias, seriam admitidos
a Hscola Militar (Art. 37).

O Ministro da Guerra José Mariano de Mattos, que
assinava o relatério das atividades subordinadas ao ministério,
durante o ano 1863, assinalava a grande procura pela Escola
Preparatéria da Corte que, por ndo possuir espago fisico suficien’ce,
nio pdde abrigar todos os candidatos (p. 15-16). No mesmo
relatério encontra-se a informagéo de que o Ministério havia
determinado o ntimero de oitenta vagas para o ingresso nessa
escola.

Em 1866, um novo decreto anunciava alteragées no

regulamento em vigor somente no que dizia respeito as Hscolas

4 Bvidenciando as clisputas entre concepgdes distintas no seio dos clirigentes do
exército, o Relatério do Ministro Polidoro Quintanilha ]ordéo, referente ao ano

de 1862, anunciava a necessidade de restabelecimento das escolas preparatérias.
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Preparatériasls. Na prética, extinguia a que havia sido criada no
Rio Grande do Sul e ampliava o tempo de estudos da que
funcionava anexa a Escola Militar da Corte, de dois para trés
anos. Declicava, a essa ﬁl’cima, quatorze dos seus quinze artigos,
detalhando nido s6 as matérias a serem ensinadas em cada ano,
mas a dis’tribuigéo do tempo escolar e os proceclimentos a serem
adotados no ensino das diversas (J,isciplinas.

O novo curriculo mantinha as linhas gerais do anterior,
incluindo somente a lingua inglesa entre os contetidos das
humanidades e amplianclo a parte pratica com a instrugao da
armas distribuida em gindstica, natagdo e esgrima. O
prolongamento dos estudos, em trés anos, entretanto, permitiria
maior aprofunclamento em certos conteflclos, 0 que se exprimia no
maior cuidado em organizar o tempo escolar. O inglés, o francés e
o desenho linear foram as disciplinas priorizadas nessa nova
distribuigéo, com o seu ensino previsto para os trés anos (Art. 2°.).

Quanto ao método de ensino, estava previsto o uso do
método simulténeo e individual para as aulas de matematicas
elementares. O texto lega] detalhava: O Pro][essor chamard os
alunos a /igdo, que de véspera tiver marcado e exp/icac]o, questionana’o-
os sobre os aiij[erentes pontos da re][eric]a matéria, de modo que possa
ajuizar o grau de ap/icagdo e aproveitamento dos re][eridos alunos
(Art. 4°.). Para as demais matérias, recomendava o método miituo e
misto, explicanclo: Pelo método miituo, os Pro][essores se servirdo dos
alunos mais adiantados para instruirem os outros; e pe/o misto,
seguirdo cles indistintamente ora o método simulténeo, ora o
individual. (Art. 5°). A predominéncia do método mitituo, nessas

recomenclagées, fica evidente no artigo sexto:

Em todas as aulas, exceto na de matematicas,serdo os
alunos divididos em classes, nunca menores de 6, nem

maiores de 12, segundo os seus diversos graus de

15 Decreto n. 3.705, de 22-9-1866.
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instrugdo. Cada classe sers dirigida por um dos alunos

mais adiantados, o qual se denominard — Monitor.

Quanto ao tempo escolar, o decreto tratava de varias
unidades temporais. Com relagéo ao perio&o 1etivo, em meses,
agendava as aulas para se iniciarem em janeiro e terminarem em
setembro, reservando o més de outubro para os exames, e Os meses
de novembro e dezembro para a instrugdo e exercicios praticos,
além da matricula para o ano seguinte (Art. 10 e 11). No espago
temporal da semana, separava dois dias para a instrugdo pratica
das armas, a ser ministrada pelos instrutores da Escola Militar
(Art. 7°., 8§ 2°. e 3°.) Determinava o tempo de quatro horas para
as aulas em geral, mas de duas horas para as de matematicas e de
desenho linear (Art. 7°,, caput e § 1°.) com a prescrigdo de que a
altima hora de cada aula fosse sempre destinada a exercicios e
temas.

O cuidado com a metodologia e o tempo parecia se
associar a crenga de que a eficiencia do ensino adviria de
orientagbes precisas transmitidas ao corpo docente. Demonstra,
por outro lado, o quanto o segmento da oficialidade envolvido com
as agodes de escolarizagéo apropriava-se do discurso peclagégico que
circulava na época. Ao mesmo tempo, chamava para si a tarefa de
conduzir o processo peclagégico. Dizia o artigo nono do mesmo

Regulamento:

No principio de cada ano 1etivo, o Conselho de Instrugao
da Escola Militar organizard e submeters a aprovagao do
Governo Imperial, nao sé o programa da clistrilauigéo do
tempo, para combinar, do modo mais conveniente, o
ensino pratico e tedrico, como o programa do ntimero de
hgées e as matérias de cada uma (].elas, tudo de acordo

com as presentes disposigc’)es.

Um indicio de que a Escola Preparatéria exerceu um
poder de atragao significativo sobre uma parcela da populagéo foi o
fato de que, durante a Guerra do Paraguai, mesmo com a
q g

suspensao das aulas na Escola Militar, a Preparatéria permaneceu
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em a’tivi(lacle, juntamente com a Escola Central, devido & maioria
de alunos paisanos. No Relatério do Ministro da Guerra, relativo
ao ano de 1870, encontra-se a informagéo de que, naquele ano,
matricularam-se duzentos e vinte alunos na escola. Essa forga,
entretanto, apresentava aspectos contraclitérios, na medida em que
a finalidade precipua de formar oficiais militares, definida pelos
dirigentes do exército, esharrava na fungé.o de fornecimento de
estudos de nivel secundério, que preenchia a lacuna desses estudos
na Corte. O discurso do Ministro José Maria da Silva Paranhos,

no relatério de 1871, da conta dessas contradigées:

O curso preparatério, anexo a Escola Militar, continua a
funcionar com toda a regularidade. Nele preparam-se os
alunos para receber a instrugao superior, firmando-se os

conhecimentos secundarios.

E uma casa de educagio que serve perfeitamente para
todas as necessidades dos filhos de familias menos
abastadas ou habitantes de provincias. Nela, recebe o
aluno, alem do agasaﬂlo e alimentagéo, instrugao,
eclucagéo rnoral, habitos de Clisciplina, e prepara-se

gradualmente para a carreira das armas.

Também a afluéncia para matricula tem ido todos os
anos em aumento, tornando-se Ppreciso, por falta de 1oca1,

deixar de atender a muitos pedi(los.

Ultimamente deram-se vérios casos de alunos do curso
preparatério, apoiaclos pelos seus pais e tutores, pedirem
baixa do exército depois de um certo tempo de freqiiéncia
nas aulas preparatérias, ou mesmo clepois de comp]etos os

seus es’cu&os.

Assim ilude-se totalmente o fim da criagdo claquele
estabelecimento, e fica o Estado no desembolso da
quantia que despen&eu para educar jovens, com proveito

unicamente para suas familias.

O texto deixa claro que o curso estava sendo utﬂizado,
pelas famﬂias, como opgao de conseguir, para os EHIOS, a

preparagao aos estudos superiores, sem O cOmpromisso de que os
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mesmos permanecessem na carreira militar. Bmbora néo se possa
precisar a que grupos sociais corresponderiam o que o Ministro
chama de famf/ias menos al)astaa[as, as condigées oferecidas pelo
regime do internato — descritas no relatério como agasaﬂzo e
a/imentagdo — cleveriam, com certeza, funcionar como atrativos
para as familias que ndo possuiam meios de financiar os estudos de
um ou mais de seus filhos em outros cursos e instituigbes privaclas.

A reforma do ensino militar, empreendicla em 1874, que
desligou definitivamente a formagéo de engenheiros civis claquela
que era destinada a dos oficiais militaresl(’, manteve a Hscola
Preparatéria, no singular, ou seja, pressuponclo a existéncia
unicamente da escola existente na Corte, anexa a Escola Militar
da Praia Vermelha. Mantinha-se o mesmo conjunto de disciplinas
num curso estruturado em trés anos, tal como estabelecido no
Decreto de 1866. Desenho linear permanecia como matéria
comum aos trés anos, mas reduzia-se a carga de estudos nas
lfnguas francesa e inglesa., a primeira sendo estudada ns dois
primeiros anos, e a segunda, nos dois tltimos (Art. 16)

As in&icagées quanto aos métodos  de  ensino
reprocluziram fielmente os artigos existentes no decreto anterior
(Art. 17 a 19). Seria precipitado inferir, no entanto, que esse era
um sinal de eficicia da metodologia adotada, até porque, até o
estdgio atual da pesquisa, nao possuimos evidéncias de que os
proceclimentos eram, de fato, adotados pelos professores na sua
pratica em sala de aula. A 1onga permanéncia do método mtuo
nesse discurso prescritivo, que caracteriza o ato 1ega1, instiga, por
outro lado, algumas questoes para a continuidade da investigagao.

Nao se pode afastar, por outro laclo, a possil)iliclade de simples

16 Pelo Regulamento de 18744, consubstanciado no Decreto n. 5.529, de 17-1-
1874, a Escola Central foi desvinculada do Ministério da Guerra, passanclo a
juriscligéo do Ministério do Império, com a denominagio de Escola Politécnica,
destinada exclusivamente a formagéo de engenheiros civis. Os estudos militares
de nivel superior foram reunidos na Escola Militar da Praia Vermelha, que

passou a fornecer tanto a instrugao tedrica quanto a pratica.
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acomoclagéo a um discurso estabelecido, que poderia conferir ao
regulamento uma aparéncia de modernidade pedagégica, numa
estratégia de legi’cimagéo.

Na determinagéo do tempo escolar, perce]oe—se algumas
alterag()es, talvez frutos da experiéncia docente, incorporacla a
reforma. O tempo das aulas era apresentaclo de forma mais
flextvel, entre duas e quatro horas, embora permanecesse a
cleterminagéo de que a tltima hora fosse utilizada para os exercicios
e temas (Art. 20). Para as matemaéticas, sempre merecendo
atengao especial no ensino militar, havia a recomenclagﬁo de que
as aulas nio ultrapassassem as trés horas (Ar’t 20, § 1°.).

O perioclo letivo, que antes deveria terminar ao final do
més de seteml)ro, passava a encerrar-se oficialmente no dia seis
desse mesmo maés, tendo seu inicio previsto para o inicio de
janeiro, como antes (Art. 21). Um exame de suficiéncia foi
introduzido no meio do perioclo anual, previsto para ser realizado
no més de maio, com a finalidade de terminar que alunos estavam
realmente habilitados a continuar naquele ano do curso. Esse
trago denota a consoliclag&o do regime seriado, que exigia que o
estudante tivesse alcangaclo um nivel minimo de apreensao dos
contetidos da série anterior. Os exames finais permaneciam
situados nos meses de outubro e novembro, mas esse regulamento
determinava que os da instrugdo pratica das armas se realizassem
primeiramente, até o dia vinte de outularo, e, 86 depois, os alunos
se submetessem aos exames tedricos (Art. 22).

Acentuando a formagéo militar, o curso da Escola
Preparatéria permitia que o aluno concluinte fosse incorpora(],o ao
quaclro de oficiais inferiores das diversas armas, ou de oficial
subalterno nas armas de cavalaria e infantaria (Art. 23). Talvez
como expressao desse reforgo a profissionalizagéo — e nao devemos
esquecer das constantes reclamag(")es presentes nos relatérios dos
Ministros da Guerra — a faixa etdria dos candidatos a matricula
também foi alteracla, estreitando-se para o limite entre os dezesseis
e os vinte e cinco anos (Art. 24). Ter assentado praga no exército e

obter /icenga do Ministro da guerra permaneciam entre os pré-
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requisitos, acrescentando-se a exigéncia de ter sido vacinado ou
revacinado no prazo marcado pe/o governo, ao lado da robustez
Derificaula em inspeg¢do de saiide (Art. 24).

Os Relatérios dos Ministros da Guerra relativos aos anos
posteriores a esse regulamento continuaram denotando a granole
procura por matricula na Escola Preparatéria da Escola Militar da
Corte. O ntimero informado de ma’criculaclos, a cada ano, era

sempre superior a cluzen’cos alunos.

Experiéncia docente e ensino secundério no exército

O percurso de construgao do ensino preparatério que
procuramos acompanhar, a partir das fontes analisadas, demonstra
uma trajetéria inversa ao que ocorria no mesmo perioclo no
Império — em que os historiadores detectaram a tendéncia a
fragmentagao e disseminagéo de cursos isolados. Nos estudos
preparatorios a Escola Militar, entre as décadas de 1850 e 1870,
consolidou-se uma proposta de curso seriado, cujo desenho final
estruturava-se em trés anos, com clisciplinas gerais, associadas a
formagé.o especiﬁca da pratica das armas.

Apesar do caréater semiprofissional, e talvez até por causa
disso, a Escola Preparatéria do exército tendeu a absorver um
pﬁl)lico que nao encontrava alternativas, em parte por ndo possuir
meios, de inser¢do no ensino secundério oferecido nos poucos
estabelecimentos estatais ou nas instituigoes privadas e aulas
particulares existentes na Corte e nas provincias. Ainda nio foi
possivel comprovar com seguranga a afluéncia de alunos que se
deslocavam das provincias para a Corte em busca desse ensino,
cruzando as informagées constantes nos relatérios dos Ministros
da Guerra no periodo com outro tipo de documentagéo. Apesar
disso, é possfvel inferir que o interesse por esse ensino era bastante
expressivo e atingia regides, as vezes, bastante distantes da capita]

do Império.

Histéria da Educagéo, ASPHE/FaE/UFPel, Pelotas, v. 12, n. 26 p. 13-37, Set/Dez 2008.
Disponivel em: http//fae.ufpel.edu.br/asphe



34

A outra face desse processo aponta para a experiéncia
docente consubstanciada entre os oficiais que comandavam e
exerciam o magistério nessa escola. Como parte da experiéncia que
se disseminou em vérios espagos do exéreito, essa que se ligava ao
ensino secundério, apresenta alguns aspectos que desejamos frisar.
Seus contornos ficam mais definidos quanclo confrontados com o
qua.clro geral do ensino secundario existente no Brasil da época.

Em todo o Império, permaneceu a influéncia
preclominante de estudos fragmentados no nivel de ensino que se
configurava como preparatério ao superior. A tendéncia acentuou-
se nas décadas que enfocamos, com medidas tais como a criagdo de
bancas examinadoras em provincias que ndo possuiam faculdades,
o reconhecimento dos exames prestaclos em uma delas valendo
para todas as outras e, fina]mente, a propria introclugao de
matriculas parceladas e freqﬁéncia livre no Colégio de Pedro II.
Durante praticamente todo o perioclo imperial o contetido dos
preparatdrios caracterizou-se pelo trago humanistico e literario e,
somente em 1887, foram acrescentadas as ciéncias fisicas e
naturais nos exames para Medicina.

Na tltima década do Império cresceram as reivinclicagées
de reformas nos estudos preparatorios, centradas na exigéncia do
bacharelado, visando garantir estudos mais regulares e ordenados.
Era o modelo prussiano que se impunha, entdo, apds a vitéria
claquele pais sobre a Franga. Projetos de reforma elaborados em
1882 ¢ 1886" incorporaram a proposigao de que a conclusio dos
cursos que concedessem o titulo de bacharel seria inclispensével
para o acesso ao nivel superior de ensino. Nao lograra.m,
entretanto, ser aprovados na Assembléia Geral, permanecenclo
institucionalizaclos, na pratica de selegéo ao ensino superior, os

exames parcelados e os estudos fragmentérios.

7 Em 1882 foi apresentaclo o substitutivo Rui Barbosa ao projeto de Ledncio de
Carvalho ¢ em 1886, o projeto Cunha Leitdo, sob os auspicios do Ministério

Mamorsé.
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Em sintese, os estudos preparatdrios aos exames para os
cursos de nivel superior no Império assumiram um formato
fragmentério, caracterizando-se por matriculas em clisciplinas
isolaclas, com £req1'iéncia livre e tempo de duragéo indefinido, pois
a conclusio se dava a partir da aprovagao nos exames promoviclos
pelas Faculdades, sem que obtivessem forga os certificados
expecliclos pelos cursos, liceus e, mesmo, o préprio Colégio de
Pedro 1.

A experiéncia dos preparatérios da Escola Militar, entao,
lida a luz desse quadro, emerge como resultado de uma agao
particular de seus dirigentes, em que um conjunto de decisoes e
escolhas foi encaminhando os rumos a serem tomados, em direg&o
a um desenho de curso seriado. Como procuramos enfatizar na
parte anterior desse tral)aﬂlo, os professores do ensino militar
chamaram, para si, as tarefas de organizar o tempo escolar,
determinar o rol de clisciplinas e os contetidos pertinentes a cada
delas, assim como selecionar os métodos a serem utilizados no seu
ensino.

Os Regulamentos determinavam a composigao do
quaclro docente designaclo para os preparatérios, e ¢é possivel
percel)er a crescente autonomizagdo dessa parcela de professores
em relagéo aos quadros da Escola Militar propriamente dita. Da
mesma forma, é evidente o processo de cliferenciag&o de seu
contetido em relagéo ao das séries iniciais dos cursos de nivel
superior, destinados a formagéo de oficiais. A nosso ver, a
configuragéo que assume esse ensino secundério, no ambito do
exército, ao mesmo tempo, resulta e conforma uma experiéncia
docente de contornos especﬁ(icos, que se insere na construgao da
identidade da propria oficialidade e na sua atuagdo em eventos
posteriores. Tomada como parte da experiéncia geral da
oficialidade do exército brasileiro no século XIX, e confrontada
com o qua(],ro geral de clesagregagéo dos estudos preparatoérios, no

perioclo imperial, é possivel conferir-lhe um signiﬁcado particular.
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Colegéo de Leis do Império.

Relatérios do Ministro dos Negécios da Guerra — perioclo 1855-
1888.
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